
n_FO.HAS 

r, 

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE 
GOIÁS (PREVCOM-GO) 

CONVÊNIO DE ADESÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE GOIÁS E A FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO 
DE GOIÁS (PREVCOM-GO) RELATIVAMENTE AO 
PLANO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
COMPLEMENTARES INTITULADO "PLANO 
GOIÁS SEGURO". 

O ESTADO DE GOIÁS, por meio da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, 
inscrita no CNPJ sob o n° 02.474.419/0001-00, estabelecida na Alameda dos 
Buritis, 231, Setor Oeste, Goiânia/GO, CEP 74115-900, neste ato representada 
pelo Sr. Presidente JOSÉ ANTÔNIO VITT!, inscrito no CPF sob o n° 
656.310.991-87, portador do RG n° 3432916, no uso de suas competências, 

e, de outro lado, 

A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE GOIÁS 
— PREVCOM-GO, inscrita no CNPJ sob o n° 26.850.496/0001-86, com sede na 
Av. 0-255, n.° 400, 12° andar — Edifício Eldorado Business Tower, Setor Nova 
Suíça, Goiânia — GO, CEP: 74280-010, neste ato representada por seu Diretor-
Presidente JOSÉ TAVEIRA ROCHA, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o r-i° 
002.444.221-68, portador da Cl. n° 55.398— SSP/GO. 

Celebram o presente CONVÊNIO DE ADESÃO em conformidade com o 
disposto no art. 13 da Lei Complementar Federal n°109, de 29 de maio de 2001, 
na Lei Complementar Federal n° 108, de 29 de maio de 2001, e no art. 6°, caput 
e §2° do anexo único do Decreto Estadual n" 8.974, de 12 de junho de 2017 
(Estatuto da PREVCOM-GO), disciplinado pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1. O presente Convênio de Adesão tem por objeto formalizar a condição de 
patrocinador do Estado de Goiás, por meio da Assembleia Legislativa do Estado 
de Goiás, doravante designada simplesmente PATROCINADOR, telativament 
ao Plano de Benefícios Goiás Seguro, inscrito no CNPB n° 2017.0009-65 
designado PLANO, administrado pela Fundação de Previdência Complem 
do Estado de Goiás — PREVCON/I-GO, doravante designada FUNDAÇÃ 
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FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO D'\ Ê l"Al;ii;  

GOIÁS (PREVCOM-GO) 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA ADESÃO E SUAS CONDIÇÕES 

2.1. O PATROCINADOR, pelo presente Convênio de Adesão adere ao PLANO, 
o que é aceito pela FUNDAÇÃO, nos termos deste instrumento, aprovado pelo 
Conselho Deliberativo desta. 

2.2 O PATROCINADOR declara que conhece, aceitando-as na sua 
inteqralidade, as disposições previstas no Estatuto da FUNDAÇÃO, aprovado 
pela Portaria n°317, de 31 de março de 2017, da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar Previc, publicado no Diário Oficial da União n° 66, 
seção 1, bem como as disposições do Regulamento do PLANO, aprovado pela 
Portaria n° 689, de 05 de Julho de 2017, da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar - Previc, publicada no Diário Oficial da União n° 129, 
seção 1, no dia 07, de Julho de 2017. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO PATROCINADOR 

3. São obrigações do PATROCINADOR: 

a) respeitar as disposições do estatuto da FUNDAÇÃO e do 
regulamento do PLANO, assumindo os deveres e responsabilidades que lhe são 
atribuídos por aqueles instrumentos e pelo presente Convênio de Adesão aos 
quais manifesta plena aquiescência, obrigando-se fielmente a respeitá-los e a 
cumpri-los,atendendo às necessidades da FUNDAÇÃO indispensáveis à sua 
operação. Os documentos citados poderão sofrer alterações, nos termos da 
legislação em vigor e das condições neles próprios estabelecidas, estando o 
PATROCINADOR ciente; 

b) divulgar o PLANO e disponibilizar o seu regulamento e o estatuto 
da FUNDAÇÃO a todos potenciais participantes, prestando-lhes as informações 

solicitadas;  envidando esforços para que os mesmos ingressem no PLANO, nos 
termos do seu regulamento e da legislação em vigor; 

c) recepcionar e encaminhar à FUNDAÇÃO as propostas de inscrição 
dos servidores interessados em participar do PLANO, bem como os termos e 
requerimentos previstos no Regulamento do PLANO, observados os 
procedimentos operacionais que facultativamente vierem a ser ajustados entre 

as partes; 

d) descontar, da remuneração de seus membros e servidores que 
forem participantes do PLANO, as contribuições por eles devidas, bem como 
recolher essas contribuições à FUNDAÇÃO, no prazo estabelecido 
Regulamento do PLANO, juntamente com as contribuições patronal e 
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FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE - 
GOIÁS (PREVCOM-GO) 

demais prestações que lhe couberem, arcando com os encargos decorrentes de 
eventual atraso nesse recolhimento, conforme a legislação civil, as disposições 
regulatórias, o Estatuto da FUNDAÇÃO, o Regulamento do PLANO e o 
respectivo Plano de Custeio, observada a obrigação de repasse desses recursos 
pelo PODER EXECUTIVO do Estado de Goiás; 

e) comunicar à FUNDAÇÃO, de forma imediata, a extinção do vinculo 
efetivo do membro ou servidor efetivo participante do PLANO; 

f) fornecer à FUNDAÇÃO, em tempo hábil, todas as informações e 
dados necessários à regular administração do PLANO, bem como toda a 
documentação legalmente exigida, dentro das especificações que entre si 
venham a ajustar ou na forma exigida pelas autoridades competentes, 
responsabilizando-se pelos encargos e multas imputáveis à FUNDAÇÃO em 
decorrência da não observância, por parte do PATROCINADOR, das obrigações 
decorrentes da legislação, das normas da Previc, deste Convênio de Adesão, do 
Estatuto da FUNDAÇÃO, do Regulamento do PLANO e demais normas 
pertinentes; 

g) Fornecer à FUNDAÇÃO os dados cadastrais e/ou financeiros de 
seus membros e servidores que participem do PLANO e de seus respectivos 
dependentes, assim como, de imediato, as alterações funcionais e de 
remuneração que ocorrerem ou que estiverem previstas nas respectivas 
carreiras: 

h) Prestar, em tempo hábil, todas as informações requeridas, em 
especial as relativas aos esclarecimentos em processos judiciais ou ao órgão 
fiscalizador. 

CLÁUSULA QUARTA— DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO 

4. São obrigações da FUNDAÇÃO: 

a) administrar o PLANO, no cumprimento de seus deveres e no exercício de 
seus poderes, direitos e faculdades, em conformidade com o Estatuto, o 
Regulamento e a legislação aplicável, agindo de forma proba, ética, com zelo e 
boa fé em todas as operações relativas ao PLANO; 

b) aceitar a inscrição dos membros e servidores do PATROCINADOR como 
participantes do PLANO, desde que preencham os requisitos pertinentes, be 
como a inscrição dos respectivos beneficiários, assim reconhecidos o 
Regulamento do plano; 



CLÁUSULA SEXTA — DO CUSTEIO DO PLANO E DA AUSÊNCIA DE 
SOLIDARIEDADE 

6.1 	A participação do PATROCINADOR no custeio do PLAN 

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE 
GOIÁS (PREVCOM-GO) 

c) fornecer ao PATROCINADOR, em tempo hábil, todas as informações 
pertinentes requeridas e relacionadas ao PLANO; 

d) atender a requisições judiciais e do órgão fiscalizador referentes ao 
PLANO, na forma e no prazo previstos na legislação vigente; 

e) manter a independência patrimonial do PLANO em relação aos demais 
planos sob sua administração; 

f) cientificar o PATROCINADOR de todos os atos que se relacionem com 
sua condição de patrocinador do PLANO, bem como de todos os atos que se 
refiram aos participantes do PLANO; 

g) receber do PATROCINADOR as contribuições e demais prestações 
devidas à FUNDAÇÃO, assim como as contribuições dos participantes vertidas 
ao PLANO, conforme legislação aplicável, o Estatuto da FUNDAÇÃO, o 
regulamento do PLANO e o respectivo Plano de Custeio; 

h) publicar em seu site eletrônico oficial e remeter demonstrativos gerenciais 
periódicos, no mínimo trimestralmente, ao PATROCINADOR relativamente ao 
PLANO, especialmente relatórios de investimentos e balancetes, bem como as 
informações e relatórios que o PATROCINADOR solicitar à FUNDAÇÃO, 
observada a legislação em vigor; 

i) publicar mensalmente em seu site eletrônico oficial se houve os repasses 
de cada PATROCINADOR relativamente às contribuições descontadas dos 
participantes e das contribuições patronais. 

CLÁUSULA QUINTA — DA CONFIDENCIALIDADE 

5.1. As partes deste instrumento se comprometem a garantir o tratamento 
confidencial de suas informações, assumindo a obrigação de não divulgar 
quaisquer elementos relativos aos respectivos bancos de dados e relatórios de 
cruzamento de informações para fins não aprovados e acordados entre as 
partes. 

5.2. O dever de confidencialidade não é oponível a ordem judicial e determinação 
de órgãos fiscalizadores. 
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conforme o Regulamento do plano de benefícios e seu respectivo Plano de 
Custeio, inclusive no que se refere ao custeio administrativo, observados os 
limites legais e regulatórios aplicáveis; 

6.2. Não haverá solidariedade obrigacional entre o PATROCINADOR ou 
quaisquer outros patrocinadores do PLANO e, igualmente, não haverá 
solidariedade com a PREVCOM-GO, enquanto administradora do referido plano 
de benefícios. 

6.3. O PATROCINADOR não responde pelas obrigações assumidas pela 
FUNDAÇÃO em relação a qualquer outro plano de benefícios sob sua 
administração; 

6.4 O PATROCINADOR não responde pelas obrigações assumidas pela 
FUNDAÇÃO que contrariem o Estatuto e o Regulamento e não estejam afetas 
exclusivamente ao atendimento de seus objetivos; 

6.5. A FUNDAÇÃO manterá registro próprio relativamente aos recursos 
destinados pelo PATROCINADOR ao PLANO, identificando-os separadamente, 
conforme as regras legais aplicáveis; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RETIRADA DE PATROCÍNIO 

	

7.1 	O PATROCINADOR, nos termos da autorização legal, poderá, justificadamente, 
denunciar o presente Convênio de Adesão, mediante notificação escrita à FUNDAÇÃO, 
observadas as disposições legais, do Estatuto da FUNDAÇÃO e do Regulamento do 
PLANO, sem prejuízo da observância da legislação aplicável às retiradas de patrocínio. 

	

7.2 	A manifestação do PATROCINADOR, no caso de requerimento de sua retirada 
do PLANO, será encaminhada, nos termos estatutários, ao Conselho Deliberativo da 
FUNDAÇÃO, assim como ao órgão fiscalizador das entidades fechadas de previdência 
complementar, nos termos do art. 33, III, da Lei Complementar federal n° 109, de 2001, 
para a sua prévia aprovação. 

	

7.3 	O PATROCINADOR retirante observará o cumprimento da totalidade de seus 
compromissos legais, regulatórios, estatutários e regulamentares com o PLANO, no 
tocante aos direitos da FUNDAÇÃO e dos participantes e assistidos, assumidos até a 
data base da retirada. 

	

7.4 	A retirada de patrocínio não acarretará quaisquer obrigações financeiras para a 
FUNDAÇÃO, 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 

	

8. 	O PATROCINADOR e a FUNDAÇÃO ficam sujeitos às sanções c 
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administrativas previstas na legislação aplicável, no Estatuto da FUNDAÇÃO e no 
Regulamento do PLANO na hipótese de descumprimento de suas obrigações. 

CLÁUSULA NONA — DO EXERCÍCIO DOS DIREITOS 

9. A abstenção do exercício, por parte da FUNDAÇÃO ou do PATROCINADOR, 
de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistam, em virtude de lei, ato regulatório, 
contrato, regulamento ou deste Convênio de Adesão, não implicará em renúncia de 
direitos ou na extinção de quaisquer das obrigações nele previstas ou em novação, nem 
impedirá as partes de exercer, a qualquer momento, esses direitos e faculdades. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA DURAÇÃO DO CONVÊNIO 

10. O presente Convênio de Adesão entrará em vigor na data da publicação da sua 
aprovação pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar — Previc, 
órgão fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar, produzindo 
efeitos a partir da data da publicação da aprovação do Regulamento do PLANO pela 
Previa. 

10.1. O presente Convênio de Adesão terá vigência por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA SOLUÇÃO DE QUESTÕES 

11.1. As questões referentes ao presente Convênio de Adesão serão 
resolvidas com base nas disposições legais, regulatórias e regulamentares 
aplicáveis, e submetidas, se necessário, aos órgãos competentes. 

11.2. As questões operacionais, por exemplo, de encaminhamento de 
propostas de inscrição para a FUNDAÇÃO, comunicações gerais, fornecimento 
de informações e dados poderão ser regulamentadas por meio de ato entre as 
partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA— DO FORO 

12. 	Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, para a 
solução de quaisquer litígios oriundos deste Convênio de Adesão, com renúncia 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo, assinam as partes o presente instrumento em 
03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Goiânia, 1 3 de dezembro de 2017 



JOSÉ ANTÔNIO VITTI 

Presidente da Assembleia Legislativa 

do Estado de Goiás 

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE 

GOIÁS (PREVCOM-GO) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS 

Nome: José Antônio Vitti 

Cargo: Presidente 

Nacionalidade: Brasileiro 

Estado civil: Solteiro 

Profissão: Empresário 

Identidade n°: 3432916 

CPF n° 656.310.991-87 

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE GOIÁS 

Nome: José Taveira Rocha 

Cargo: Diretor-Presidente 

Nacionalidade: Brasileiro 

Estado civil: Casado 

Profissão: Administrador de Empresas 
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TEl 
0 	

TEMUNHAS 

Nome: E son Ronal O Nascimento 

c 1 

ivo-,-yw4 
N 	e: Otavila AI. ereira de 

Gusmão 

CPF n': 166.398.711-49 CPF n° 362.453.050-04 

AVE IRA 'OCHA 

tor-Presidente 

7 



• .4 

N'65, quinta-feira, 5 de abril de 2018 
	

Diário Oficial da União - seção 1 
	

ISSN 1677-7042 	 33 

§ I' A apuração da RLR dos Municípios se restringe àqueles que não foram relacionados no Anexo I ou no Anexo II da Portaria STN n" 693, de 20 de dezembro de 2010, e que possuem contrato de 
refinanciamento de dividas firmado com a União, ao amparo da Medida Provisória n" 2,185-35. de 24 de agosto de 2001, e/ou da Lei n" 8.727, de 5 de novembro de 1993. 

r A situação "Faltam Dados" no campo do valor da ELR indica que o ente da Federação não apresentou a documentação necessária ao respectivo cálculo, conforme estabelece o contrato de refinanciamento 
de dividas firmado com a União, ao amparo da Medida Provisória n" 2.185-35. de 2001, c/ou da Lei n" 8.727 de 1993, dou da Lei n" 9.496, de II de setembro de 1997. 

Art, 2" As retificações dos valores da RLR da unidade da Federação abaixo, tendo em vista alterações nas apurações, são as seguintes: 

,,vv 
SANTA CATARINA 

MÊS 

, PAGr 

DIVULGAÇÃO ANTERIOR VALOR ATUAL 
PORTARIA N° RLR 12 MESES RLR MÉDIA MENSAL 

(1/12 AVOS) 
ELE 12 MESES ELE MÉDIA MENSAL 

(1/12 AVOS) 
abr/17 230 de 30/03/17 18.827.182.478,52 .568.931.873,21 18.830.087.456,28 1.569.173.954,09 
moi/17 370 de 26/04/ 1 7 I 8.880.507.700,88 .573.375.641,74 I 8.884.396.009,04 1.573.699.667,42 
jun/17 469 de 30/05/17 18.969.801.435,12 .580.81 6.796,26 18.976.008.783.60 1.501.409.065,30 
julll 7 578 de 28.'06/17 l9.099.074.737,44 .591.656.228,12 19.109.111.060,29 1.592.425.921,69 

ago/17 735 de 30/08/17 19.071.778.995,00 .589.3/4.916,25 19.083.313.944,60 1.590.276.162,05 
setill 7 735 de 30/08/17 19.137.816.230,16 .594.818.019,18 19.151.478.901.80 1.595.956.575,15 
out/17 608 ele 28/09/17 19.260.649.255,94 1.605.720.771,32 19.284.497.859.90 1.607.041.488.33 
novi17 1002 de 29/11/17 19.406.587.624,32 .617.215.635,36 19.424.537.157,00 1.618.711.429,75 
dez/17 1002 de 29/11/17 19.415.274.909,72 .617.939.575,91 19.435.364.094.84 1.619.613.674,57 
jan/I9 1118 ele 28/12/17 19.477.359.386.56 .623.113.198,98 19.497.447.479.40 1.624.787.289,95 
lev/18 079 de 31/01/18 19.493.550.397,56 .624.462.533,13 19.514.030.706.60 1,626.169.225,55 

soar/18  184  de 28/02/18  19.458.076.028,40 .621.506.395,70 19.458.667.910,76 1.621.555.659,23 

Art. 3" O altar da (LE calculado em decorrência de medida liminar obtida pelo Estado a ser utilizado como base de CálCUI0 do.' pagamentos efetuados no mês de abril de 2018, é: 

ESTADOS ELE 12 MESES 
is., Luu 

ELE MÉDIA MENSAL 
11/12 AVOS) 

RAMA 27.633.512.410,68 2.302.792.700,99 

Art. 4° Conforme determinação do Supremo Tribunal Federal - 	co, Acórdão do dia 25 de agosto de 2017, os sabres integrantes do Fundo de Combate à Pobreza - Fecocip do Estado do Mato Grosso do Sul 
recolhidos entre março a junho de 2007 foram excluislos da base de cálculo da 131,13. As l'ClifiOnikti da ELE publicadas nos IIICSCS de pagamentos anteriores que foram recalculadas em função desta decisão são, 

MATO GROSSO DO SUL 
r,11 	1,,JV 

MÊS 

PAGT" 

1 r  DIVULGAÇÃO ANTERIOR VALOR ATUAL 
PORTARIA N" RLR. 12 MESES 0 MÉDIA MENSAL 

(102 AIVE:5)
13 ELE 12 MESES RI.R MÉDIA MENSAL 

(1/12 AVOS) 
jun/07 329 de 31/05/07 2.931.028.645,40 244.252.400,451 2.931.027.751,08 244.252.312,59 

 	M1/07 408 do 28/06/07 2.999.870.443,99 249.989.203,95 1 2.999.710.517 16 249.975.876,43 

fs. 	1,V 
MATO GROSSO DO SUL 

MÊS 
PAGT° 

DIVULGAÇÃO ANTERIOR VALOR ATUAL 
POETARIA N' ELE 12 MESES ELE MÉDIA MENSAL 

(1/12   AVOS) 
ELE 12 MESES RLR MÉDIA MENSAL 

1/12 AVOS) 
ago/07 500 de 31/97/07 3.049.516.519,08 254.120.376.59 3.047.396.139.49 253.949.678,29 
set/07 576 de 31/08/07 3.075.1 24.297,56 256.260.358.13 3.009.847.105,92 255.820.592,16 
jun/08 285 de 29/05/09 3.314.891.036,16 271i.2411,919,60 3.314.892.090,60 276.241.007,55 
ju1/08 349 ele 04/07/09 3,379.666.442,76 3.379.826.309,40 281.652.197.45 

aeo/08 396 de 30/07/08 285.954.105,40 3.433.569.644,28 206.130.803,69 
 	set/09  	481 de 29/09/08  3.489.345.847,44 290.778.820.62 3.494.623.039,09 291.218.586,59 

Art. 5" A ELE é calculado a partir da receita realizada nos doze meses anteriores ao més imediatamente anterior estude que Ser 
dos doze meses usastes no cálculo. 

Art. 6" Esta Portaria tem efeitos financeiros para o mês de abril de 2010. 

munindo. A RLR MÉDIA MENSAL corresponde média aritmética simples 

PRICILLA MARIA SANTANA 

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO 

PORTARIA N" 259, DE 28 DE MARÇO DE 2018 

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso 
das atribuições que lhe confere o illeiSO 1 do art. 33, combinado coso o 
art. 5", rodos da Lei Complementar n" 109, de 29 ele maio de 2001 e art. 
22, inciso I. alteza "a", do Anexo 1 do Decreto n" 8,992, de 20 de 
fevereiro de 2017. e considerando eis manifestações técnicas exaradas no 
Processo ri" 44011.000804/2019-92 e Documento SEI n" 0112474, 
resolve: 

Art. I° Aprovtir as :111011100S propostas MO regUlanIC1110 do 
Plano de Beneficios Elétricas on CNPB is" 1998.0063-11 , 
administrado pela Fundação Energisa de Previdência - 
ENERGISAPREV. 

Art. 2^ Esta portaria entra cio vigor na data de sua publicação. 

CARLOS MAENE DIAS ALVES 

PORTARIA N" 273, DE 29 DE MARÇO DE 2018 

O DIRETOR DI3 LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 13, combinado com o 
art. 5", todos da Lei Complementar n" 109. de 29 de maio de 
2001, e art. 22. illei50 1, aliou, "c". do Anexo 1 (io Decreto n" 
0.992, de 20 sie tevereim de 2017, considerando as manifestações 
técnicas exaradas no Processo SEI n" 44011.001476/2019-41 e 
Juntada ri" 0113348, resolve: 

Art. I" Aprovar o convênio de adesão celebrado entre a 
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. CNPJ n" 
02.474.419/00014)0, na condição de patrocinadora do Plane Goiás 
Seguro - CNPI3 n" 2017.0009-05, e es entidade Fundação de 
Previdência Complementar do Estado de Goitis - pREvcom-
GO. 

Art. 2" Estes Portaria entra em vigor Mi data sle sua 
publicação. 

CARLOS MARNE DIAS ALVES 

PORTARIA N" 274, DE 29 DE MARÇO DE 2018 

O D1RETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 13, eornbinado cum o 

/id. 5", todos da Lei Complementar n" 109, de 29 de maio de 
2001, e art. 22, inciso 1, alinea "e". do Anexo I do Decreto n" 
8.992. de 20 de fevereiro de 2017, considerando as manifestações 

técnicas exaradas  is, Processo SEI IV' 44011.000020/2018-64 e 
Juntada 	0113315, resolve: 

Art. I" Aprovar o convénio de adesão celebrado entre o 
Ministério Público do Estado de Guieis, CNN c" 01.409.598/0001-

30, na condição de patrocinador do Plano Goiás Seguro - CNP13 
n" 2017.0009-65, e a entidade Fundação de Previdência 
Complementar do Estado de Goiás - PREVCOM-CiO. 

Art. 2" Ema Portaria entra em vigor na data de sua 
publ icação. 

CARLOS MARNE DIAS ALVES 

Este documento pode ser verificadc) no endereço eletrónico http://www.in.gov.br/autenticidade.hmil. 	 Documento assinado digitalmente conforme MI' n" 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura. de Chaves Públicas Brasileira - 1CP-13rasil. pelo código 0001201 8040500033 
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PORTARIA N° 273, DE 29 DE MARÇO DE 2018 

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 13, combinado com o art. 5°, todos da Lei Complementar n° 109, de 29 de maio de 

2001, e art. 22, inciso I, alínea "c", do Anexo I do Decreto n° 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, 

considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo SEI n° 44011.001476/2018-41 e 
Juntada n°0113348, resolve: 

Art. 1° Aprovar o convênio de adesão celebrado entre a Assembleia Legislativa do 

Estado de Goiás, CNPJ n° 02.474.419/0001-00, na condição de patrocinadora do Plano Goiás 

Seguro - CNPB n° 2017.0009-65, e a entidade Fundação de Previdência Complementar do 

Estado de Goiás - PREVCOM-GO. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS MARNE DIAS ALVES 


